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que o povo 
paga a conta 

"Se eu estivesse sentado 
aí na sua cadeira, nâo faria 
o que você vai fazer", disse 
ontem, pelo telefone, o 
deputado Ulysses Guima
rães, presidente do PMDB 
e da Constituinte, ao presi
dente da República, José 
Sarney. 

O chefe do governo man
teve sua decisão e, à noite, 
uma rede obrigatória de 
rádio e televisão pôs no ar a 
mais detalhada crítica que 
produziu, nos últimos de
zoito meses, sobre os ru
mos da Constituinte. 

"Os brasileiros receiam 
que a Constituição torne o 
País ingovernável", afir
mou o presidente, acres
centando: "Isso nâo pode 
acontecer", O eixo de sua 
análise foi a estimativa de 
um impacto de USf 12,6 bi
lhões nas contas governa
mentais, em decorrência 
de despesas que estariam 
embutidas no texto consti
tucional aprovado no pri
meiro turno. 

Com o discurso, Sarney 
levou ao limite a manobra 
iniciada na semana passa

da por alguns líderes do 
bloco governista no Con
gresso, com o objetivo de 
abrir espaço para uma am
pla revisão do texto da no
va Carta antes mesmo do 
reinicio das votações, pre
visto para hoje. 

"Sei que (os constituin
tes) saberão encontrar as 
fórmulas para neste segun
do turno corrigir o que pre
cisa ser retirado do texto 
constitucional", afirmou. 

Pela primeira vez. o go
verno atacou a Constituinte 
usando o argumento da de
fesa do contribuinte: 
"Quem pagaria esta con-
ta? O povo. Somente o po
vo. Pois é a sociedade, dire
ta ou indiretamente, a úni
ca fonte de recursos públi
cos". Acenou com futuros 
aumentos de impostos, em 
conseqüência da amplia
ção do déficit público: 
"Além de novos tributos 
necessários para cobrir as 
despesas que estão sendo 
criadas, nos teríamos que 
sobrecarregar as famílias 
e as empresas com outras 
medidas fiscais". 

Sua proposta, na essên
cia, implicaria a mudança 
de pelo menos 40 dos 250 ar
tigos já aprovados, abran
gendo desde aspectos sobre 
a seguridade social ("cus
tos adicionais de USf 5,6 bi
lhões por ano") a compe
tência dos estados no âmbi
to da reforma tributária, o 
capítulo sobre o funciona
lismo, o sistema de promo
ção de oficiais militares, o 
poder regulamentar da au
toridade pública, a autono
mia legislativa do Congres* 
so e as anistias fiscais seto
riais. 

"As conseqüências que 
identificamos desembo
cam inexoravelmente no 
arrocho ao contribuinte, no 
desemprego, na escalada 
do déficit público, na hipe-
rínflação, na inviabilidade 
dos programas sociais, no 
descrédito no exterior, no 
estrangulamento dos inves
timentos internos e exter
nos, na recessão econômi
ca e na permanente insta
bilidade política e institu
cional", afirmou. 

O deputado Ulysses Gui
marães, irritado, recusou-
se_i^MJ5ÍII^.JÍía__áos \ 
principais líderes'do bloco $. 
conservador parlamentar, J 

senador Jarbas Passari- * 
nhOj considerou o pronun- . 
ciãmento nextrémamenfe ; 
grave". 

"Só faltou concitar as í 
Forças Armadas e o públi- • 
co contra a Constituinte", ' 
disse o deputado Brandão 
Monteiro, líder do PDT. 
Para o líder do PCB, Ro
berto Freire, p presidente 
está "apostando no caos",' 
com o que concorda Luís 
Inácio Lula da Silva, líder 
do PT: "O governo dele es
tá saindo mais caro que es
ses modestos benefícios 
concedidos". O líder do go
verno no plenário, deputa
do Carlos SanfAnna, ficou 
preocupado com a possibi
lidade de "acirramento do 
dimap(Mtiço'\ _. _____ 

"Agora já é tarde, ele fi
cou em cima do mandato e . 
quer consertar tudo de uma 
só vez", comentou Roberto 
Delia Manna, diretor da 
Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo 
(FIESP). "Suspendendo a 
construção da ferrovia 
Norte—Sul e deixando de 
pagar a dívida externa ha
veria recursos", reagiu 
Jorge Coelho, da Central 
Ünica de Trabalhadores 
(CUT). "Ele fez tempesta
de em copo d*água", com
plementou Ricardo Baldi-
no, da Central Geral de 

ITrabalhadores (CGT). 
(Ver páginas 6 «8) 


